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EDITAL Nº 01/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 
Processo n° 1247/2025  

Id cidades 2025.044L0200001.01.0001 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CAMARA MUNICIPAL 
DE MARATAIZES, CNPJ 01.618.430/0001-34, por meio do Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, sediada, Av. Francisco Lacerda de Aguiar, 113, bairro Centro, na cidade 
de Marataízes/ES, CEP 29.345-000, realizará licitação, na modalidade Pregão 
Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço, Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da Sessão Pública: 30/09/2025 

Hora Inicial: 15:26h – Horário de Brasília 

  

1. DO OBJETO 

 1.1. O objeto da presente licitação é 1.1 Contratação exclusiva de microempresas ou 
empresas de pequeno porte especializadas em prestação de serviços de 
Coquetel/Buffet, Decoração de Ambiente e cerimonial (lote 01) Climatizadores e 
Gerador (lote 02), destinados à realização de Sessão Solene de outorga de títulos e 
honrarias, a realizar-se no dia 16/10/2025, em Marataízes, em horário provável de 
início às 17h e término as 22h (5h de evento), conforme quantidades e especificações 
contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no 
Portal de Compras Públicas (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da 
licitação; 

2.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

2.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

2.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 3. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

 3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

 4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

 
CONTROLADORIA 

 
PRODUÇÃO LEGISLATIVA 

www.cmmarataizes.es.gov.br http://www.cmmarataizes.es.gov.br/controladoria http://www3.cmmarataizes.es.gov.br/spl/ 

 
4 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

4.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do 
benefício. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 
jurídica com sede no exterior; 

4.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário 
ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital 
de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

4.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 
jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores; 

4.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante 
do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. ou 4.6. sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 
registrado pelo fornecedor no sistema. 
4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 4.12. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para 
o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

 5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor expresso em Reais (R$) devendo o licitante observar os valores de 
referência, descritivo e detalhes constantes do Termo de Referência: 

 

Lote Descrição Valor de Referência (R$) 

01 Buffet + Decoração 168.640,00 

Lote 02 – Item 01 Grupo Gerador 3.000,00 

Lote 02 – item 02 Climatizadores 12.006,25 

TOTAL — 183.646,25 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação 
adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela 
empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal 
Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 
12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 
 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de 
Referência/Projeto Básico; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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 6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
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lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da 
aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste 
edital, quando for o caso. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, 
nos termos do art. 26 da Lei 14133/21. 

6.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência 
normal ou adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto 
ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará 
as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela 
ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

6.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 
preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada 
em primeiro lugar. 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, 
caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 
14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
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empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, 
apenas poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do 
Decreto n.º 8538, de 2015). 

6.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço 
ofertado pela fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da 
margem de preferência. 

6.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 
2023; 

6.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
Decreto nº 12.304, de 2024. 
6.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.22.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

6.22.2. empresas brasileiras; 

6.22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

6.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

6.24.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.24.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 7. DA FASE DE JULGAMENTO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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 7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992., 
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se 
houver, por força do art. 12 da citada lei. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 
nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
7.4.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da 
margem de preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício 
aplicado. 

7.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para 
fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, 
para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

7.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada 
após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela 
Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de 
produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 
respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.10.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 
nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.10.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 
desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
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7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade 
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante 
revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14 DA DEGUSTAÇÃO 

7.14.1 A primeira classificada, no lote 1, sob pena de desclassificação, deverá 
apresentar amostras dos produtos ofertados, em até 2 (dois) dias úteis após 
declarada vencedora, que serão avaliados através de degustação pela comissão 
organizadora. 

7.14.2 Caso as amostras da melhor proposta sejam reprovadas, será convocada 
para apresentação de amostras a autora da melhor proposta subsequente. 

7.14.3 As amostras fornecidas, por sua própria natureza, serão passíveis de 
destruição parcial ou total e não serão devolvidas, tampouco poderão ser subtraídas 
ou ter o seu valor descontado quando da contratação do objeto, devendo correr 
integralmente por conta da licitante. 

7.14.4 Vencido o prazo para apresentação das amostras, não será permitido fazer 
ajustes ou modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à 
especificação constante do edital. 

7.14.5 Os produtos serão degustados e avaliados pela Comissão Organizadora do 
Evento, designada pelo Presidente da Câmara. 

7.14.6 As amostras apresentadas serão fotografadas para comparação com as que 
serão servidas no evento, o que sujeitará o fornecedor beneficiário, no caso de haver 
grande discrepância entre elas, às penalidades previstas no presente Termo de 
Referência e demais documentos pertinentes a esta contratação. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 



 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

 
CONTROLADORIA 

 
PRODUÇÃO LEGISLATIVA 

www.cmmarataizes.es.gov.br http://www.cmmarataizes.es.gov.br/controladoria http://www3.cmmarataizes.es.gov.br/spl/ 

 
15 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei . 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do sistema eletrônico, nos documentos 
por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

 
8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no sistema eletrônico e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.12.2. O requerimento para habilitação dos interessados será feito do dia 
18/09/2025 até às 15:25h do 30/09/2025, na plataforma Portal de Compras 
Públicas, no endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
8.13. A verificação no sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

8.13.3. A documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
declarações serão recebidas pela plataforma Portal de Compras Públicas, disponível 
no endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.12.1., 
poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de 
Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes, em até 30 minutos, para: 

8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que 
decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 
unilateralmente pelo licitante; 

8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho 
declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de 
veracidade e fé pública. 

 
8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa 
essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, Pregoeiro/Agente de Contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 9. DO TERMO DE CONTRATO 

 9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de dois dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a 
Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de dos dias, a 
contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 
digitalmente em até dois dias; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de dois dias úteis para resposta 
após recebimento da notificação pela Administração. 

9.4. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a 
contratação. 
  

10. DOS RECURSOS 

 10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
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úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico. 

 11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante 
o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
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11.1.6. fraudar a licitação; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será 
de 0.5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 
e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no sistema. 
11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 
no sistema serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

 13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço 
eletrônico  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
 
13.11. O aviso de publicação do edital de Pregão, na forma eletrônica, será 
disponibilizado no Diário Oficial do Município, onde constará link de acesso, desta 
feita, os interessados deverão acessar o sistema Portal de Compras Públicas  
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, baixar o edital e seus anexos, 
preencher todos os campos solicitados e encaminhar pelo próprio sistema do Portal 
de Compras Públicas. 
 
13.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.12.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

         13.12.2 ANEXO II – Termos de Contratos 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 

1. DA DESCRIÇÃO DO(S) OBJETO(S) 

1.1 Contratação exclusiva de microempresas ou empresas de pequeno porte 

especializadas em prestação de serviços de Coquetel/Buffet, Decoração de Ambiente 

e cerimonial (lote 01) Climatizadores e Gerador (lote 02), destinados à realização de 

Sessão Solene de outorga de títulos e honrarias, a realizar-se no dia 16/10/2025, em 

Marataízes, em horário provável de início às 17h e término as 22h (5h de evento), 

conforme quantidades e especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. DO OBJETIVO E DA JUSTIFICATIVA 

2.1 A Sessão Solene objetiva, homenagear cidadãos e personalidades locais, com 

títulos e medalhas, que muito contribuíram para o desenvolvimento do município de 

Marataízes. 

2.2 A Câmara Municipal, tradicionalmente, com previsão legal no Regimento Interno, 

artigos 296 e 297, realiza Sessão Solene no mês de outubro, em comemoração ao 

aniversário de fundação da cidade de Marataízes, com entrega de títulos e honrarias, 

com intuito de homenagear cidadãos e personalidades locais, que de alguma forma 

contribuíram para o engrandecimento da comunidade. A realização da solenidade 

atende ao interesse público e exalta o Poder Legislativo, aproximando-o da comunidade. 

2.3 A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados, 

organizados em lotes, destinados à realização da Sessão Solene de outorga de títulos e 

honrarias da Câmara Municipal de Marataízes, prevista para o dia 16 de outubro de 

2025, com início às 19h e término estimado às 00h, totalizando 5 horas de evento. 

2.4 O evento ocorrerá em espaço com capacidade para 850 convidados, entre 

homenageados, autoridades, familiares e comunidade local, e integra o calendário oficial 

do Legislativo Municipal, nos termos do art. 296 do Regimento Interno, que disciplina a 

concessão das seguintes honrarias: 
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2.5 A empresa vencedora do lote 1 (Decoração de Ambiente) será responsável 

pela entrega do local, incluindo-se todas as despesas necessárias à consecução do 

objeto. 

2.6 O local deverá possuir as seguintes características mínimas: 

2.6.1 Deve ser situado na área urbana de Marataízes/ES; 

2.6.2 Fácil acesso por vias públicas principais e proximidade com transporte coletivo; 

2.6.3 Preferencialmente em zona central ou com boa sinalização e visibilidade. 

2.6.4 Área construída com capacidade mínima para 850 pessoas, com ambientes que 

possibilitem a instalação de palco, cadeiras, decoração, recepção e apoio; 

2.6.5 Banheiros em número compatível com o público estimado (masculino, feminino e 

acessível); 

2.6.6 Espaço destinado à montagem de estrutura de som, luz e vídeo; 

2.6.7 Pontos de energia elétrica suficientes para alimentação de equipamentos de 

mídia, refrigeração e cozinha de apoio; 

2.6.8 Iluminação adequada, tanto natural quanto artificial; 

2.6.9 Ventilação natural ou sistema de climatização funcional; 

2.6.10 Estrutura com condições mínimas de segurança, incluindo saídas de emergência 

sinalizadas e acessíveis. 

2.6.11 Permitir montagem de mesa de frios, rechauds de massas, estações de alimentos 

e mesas de apoio ao buffet; 

2.6.12 Possibilidade de estacionamento ou facilidade de acesso para carga e descarga de 

equipamentos e alimentos. 

2.6.13 Ausência de barreiras arquitetônicas ou possibilidade de adaptação com rampas 

ou plataformas móveis. 

2.6.14 Acesso facilitado para pessoas com mobilidade reduzida e idosos. 
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2.6.15 O imóvel a ser disponibilizado pela vencedora do lote 1 deverá ser do tipo 

comercial, localizado em área urbana do Município de Marataízes/ES, preferencialmente 

nos principais bairros da cidade entre a Barra do Itapemirim e Centro, com fácil acesso, 

boa visibilidade, acessibilidade plena e proximidade de transporte público.  

2.6.16 O Espaço livre coberto para o evento com área de pelo menos 25m x 35m, com 

altura de no mínimo 7m nas laterais e 10m no ponto mais alto, contendo no mínimo 14 

refletores e 4 luzes de emergência; 

2.6.17 Palco fixo, com dimensões mínimas de 15m de largura por 8m de profundidade, e 

altura de pelo menos 5m, equipado com refletores, luz de emergência e suportes para 

iluminação técnica; 

2.6.18 Sala de apoio ao palco, com área mínima de 20m², com ventilação e pontos de 

energia em funcionamento; 

2.6.19 Banheiro individual junto ao palco, com dimensões de pelo menos 2m x 1,5m, 

contendo pia com bancada em granito, 1 sanitário e 1 box para banho; 

2.6.20 Cozinha com piso em granito ou similar, com área mínima de 25m², contendo 

pelo menos 2 bancadas em granito, sendo uma de no mínimo 4m de comprimento por 

0,50m de largura. 

2.6.21 Fogão industrial com forno e no mínimo 4 bocas; 

2.6.22 Pelo menos 2 tanques; 

2.6.23 Sala reservada para bebidas, contendo: 

2.6.24 1 geladeira com 2 portas; 

2.6.25 Área externa de pelo menos 2.000m² livres, destinada ao estacionamento de 

veículos, carga e descarga de equipamentos. 

2.6.26 Imóvel deve apresentar alvará de funcionamento vigente; 

2.6.27 Imóvel deve apresentar certificado de regularidade do Corpo de Bombeiros 

(AVCB); 
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2.6.28 O licitante deverá apresentar contrato de locação com prova de propriedade da 

locadora e reserva de data do imóvel compatível com o definido nesse TR 

2.6.29 O imóvel não pode apresentar infiltrações, fissuras, mofo, danos estruturais ou 

riscos aparentes; 

2.6.30 Cabeamento de rede em conformidade com a NBR 14565/2012 e normas 

TIA/EIA; 

2.6.31 Instalações hidrossanitárias com funcionamento pleno, sem vazamentos. 

3. DIVISÃO POR LOTES  

3.1 Os serviços foram organizados em lotes conforme suas especificidades técnicas e 

operacionais 

3.2 Lote 01: Serviços de coquetel/buffet com infraestrutura completa para recepção 

de até 850 convidados e local para realização do evento. Valor estimado superior a R$ 

80.000,00 – não passível de contratação exclusiva para ME/EPP e Serviços de decoração 

de ambiente, incluindo hall de recepção, palco principal, mesa de autoridades, arranjos 

florais e ambientação cerimonial. 

3.3 Lote 02: Climatizador de ar CA23SS e 23.000 M3H, 220V com instalação dos 

climatizadores inclusa, acompanhamento técnico durante o período de utilização dos 

climatizadores, garantindo a manutenção preventiva e o abastecimento e fornecimento 

de Gerador 180 KVA  em funcionamento  por 6 horas com 100 metros de cabeamento e 

1 operador. 

3.4 Justificativa para o Não parcelamento dos itens do lote 01. 

3.4.1 A consolidação do objeto em lote único encontra respaldo no ordenamento 

jurídico vigente e na jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União. De 

acordo com o art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, cabe ao Estudo Técnico 

Preliminar apresentar as justificativas para o parcelamento ou não da contratação, 

devendo tal decisão estar ancorada em fundamentos técnicos e econômicos. No presente 

caso, verificou-se que a fragmentação em lotes distintos não traria benefícios à 

Administração, mas, ao contrário, geraria riscos de descontinuidade e perda de 
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padronização, além de aumento dos custos de gestão contratual. O art. 40, §3º, incisos I e 

II, do mesmo diploma legal, estabelece que o parcelamento não será adotado quando a 

economia de escala recomendar a contratação unificada ou quando o objeto configurar 

sistema único e integrado, hipótese que corresponde exatamente à realidade desta 

contratação, pois a execução da Sessão Solene demanda a harmonização simultânea de 

buffet, ambientação e logística em um mesmo espaço físico e em tempo reduzido para 

montagem e realização. 

3.4.2 Do ponto de vista técnico, a manutenção da integralidade do objeto em lote único 

garante a padronização estética e operacional do evento, aspecto imprescindível em 

razão de seu caráter cerimonial e institucional. A solenidade oficial da Câmara exige 

uniformidade no arranjo de mesas, decoração do ambiente, distribuição das estações de 

buffet, disposição de iluminação e elementos simbólicos, cuja desarticulação, em caso de 

múltiplos fornecedores, poderia comprometer a coerência visual e o respeito ao 

protocolo da Casa Legislativa. Nessa linha, o art. 47, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

prevê que a análise do parcelamento deve considerar o custo para a Administração de 

gerir diversos contratos frente às vantagens de centralizar a execução em um único 

ajuste. A contratação unificada, portanto, elimina o risco de incompatibilidades entre 

fornecedores e reduz significativamente os custos administrativos com gestão e 

fiscalização. 

3.4.3 Sob o aspecto normativo complementar, a Lei Complementar nº 123/2006 

também admite, em seu art. 49, inciso III, que o tratamento diferenciado para 

microempresas e empresas de pequeno porte não deve ser aplicado quando representar 

prejuízo ao conjunto do objeto contratado. A divisão em múltiplos lotes, neste caso, 

acarretaria justamente esse prejuízo, pois comprometeria a unidade operacional e a 

padronização exigida para a solenidade. Assim, a dispensa do parcelamento revela-se 

medida juridicamente adequada e tecnicamente necessária. 

3.4.4 A jurisprudência do TCU confirma esse entendimento. A Súmula 247 dispõe que o 

parcelamento é obrigatório apenas quando não houver prejuízo para o conjunto ou 

perda de economia de escala, circunstâncias que se verificam no caso em tela. O Acórdão 

2529/2021-Plenário reforça que compete ao gestor demonstrar que a ausência de 
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parcelamento não restringe indevidamente a competitividade do certame e promove 

ganhos à Administração, o que aqui se comprova mediante a racionalização da logística, 

a padronização dos serviços e a otimização da fiscalização contratual. O Acórdão 

1845/2018-Plenário, por sua vez, consagrou o entendimento de que o parcelamento não 

deve ser exigido quando se mostrar tecnicamente inviável ou resultar em aumento de 

custos, como ocorreria nesta contratação caso houvesse a separação entre buffet e 

decoração. Já os Acórdãos 791/2024 e 718/2024 alertam que a ausência de 

fundamentação para a inviabilidade do parcelamento configura falha, razão pela qual a 

presente justificativa detalha os fundamentos técnicos, legais e econômicos que 

sustentam a contratação em lote único. 

3.4.5 Diante disso, verifica-se que a opção pela não fragmentação do objeto está em 

plena consonância com os dispositivos legais e com a orientação do Tribunal de Contas 

da União. A contratação em lote único garante economia de escala, preserva a 

padronização técnica e estética exigida pela solenidade, assegura maior eficiência 

administrativa e minimiza riscos de desarticulação operacional, constituindo a solução 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

4 JUSTIFICATIVA PARA A RESERVA DE LOTES À CONTRATAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME/EPP) 

4.1 Com base no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, os lotes NÃO 

TERÃO COTAS RESERVADAS OU EXCLUSIVA destinados à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, por interesse público e possibilidade de 

ampla concorrência entre os licitantes. 

4.2 A adoção do critério atende ao previsto no art. 49 da LC 123/2006, que, embora 

permita o fracionamento do objeto para garantir a participação de pequenos negócios, 

também determina a análise das viabilidades técnica e econômica— o que se verifica 

neste caso, em razão da natureza independente e autônoma dos serviços em cada lote. 

5 Importância Institucional e Cerimonial 

5.1 A Sessão Solene é um dos eventos mais relevantes da agenda da Câmara 

Municipal, sendo instrumento de valorização das personalidades e instituições que 
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contribuem com o Município, fortalecendo a identidade social, comunitária e política de 

Marataízes. 

5.2 A contratação dos serviços mencionados visa assegurar: 

Cerimonial condizente com a importância das homenagens; 

Ambiência adequada e respeitosa; 

Produção de materiais de qualidade para consagração simbólica dos agraciados; 

Estímulo à participação da sociedade civil. 

 

5.3 Diante do exposto, resta tecnicamente justificada a contratação dos serviços para 

a Sessão Solene, com a devida divisão por lotes e reserva do lote 02 à participação 

exclusiva de ME/EPP, conforme preveem a Lei Complementar nº 123/2006 e a Lei nº 

14.133/2021, em especial seus arts. 5º, 11, 48 e 58. A medida observa os princípios da 

legalidade, isonomia, eficiência, desenvolvimento nacional sustentável e da função social 

da licitação pública. 

6 DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES (DETALHADO NOS ITENS 7 E 8) 

Lote DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 Coquetel/Buffet, com decoração 

de ambiente 

Serviço 1 

2 Climatizadores Serviço 16 

2 Gerador Serviço 1 

6.1 HORÁRIOS, DO LOCAL E DA VISITA TÉCNICA 

6.2 Serviço Volante de coquetel: Início às 17h00 (Duração: 1h30min com 

serviço volante). 

6.3  Solenidade: início às 18h30 final às 21h30 

6.4 Jantar: início às 21h30 final às 23h00 
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6.5 A não realização da visita técnica não eximirá o licitante do dever de pleno 

conhecimento das condições do local, presumindo-se, em caso de ausência, que a 

empresa está apta a executar os serviços com total conhecimento da estrutura física e da 

infraestrutura disponível, nos termos do princípio da vinculação ao edital e conforme 

os arts. 5º, 11 e 14 da Lei nº 14.133/2021, que asseguram a responsabilidade objetiva 

do licitante quanto à avaliação prévia de riscos, à verificação das condições de execução 

e à busca da melhor proposta para a Administração. 

7 LOTE 1 COQUETEL/BUFFET - PARA NO MÍNIMO 850 (OITOCENTAS E 

CINQUENTA) PESSOAS. 

7.1 Descrição dos Serviços 

Máquinas de Café Expresso 

Quantidade: 4 máquinas 

Mini copos térmicos 

Máquina conforme disponibilidade 

Atendentes: 2 profissionais para operação das máquinas 

Capacidade: Atendimento para 850 convidados 

7.2 Coquetel Volante (duração mínima de 1h30) 

Serviço volante com os seguintes itens: 

Bolinhos de Milho Verde   

Kaftas de Frango   

Coxinhas Recheadas com Requeijão   

Dadinhos de Tapioca   

Espetinhos Bovinos   

Folhados de Bacon com Abacaxi  

Mini Quibes com Hortelã   

Bolinhos de Aipim   

Bolinhos de Bacalhau   

Carne Seca na cama de Purê de Baroa   

Bobó de Camarão   
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Mignon com Gorgonzola 

 Jantar Buffet (após Sessão Solene) 

6 mesas buffet de 2,50 metros, montadas igualmente e cada mesa com 3 garçons 

Total de 18 garçons fixos nas ilhas do jantar 

Salada refrescante com folhas, frutas e parmesão 

Filés de Frango ao Molho Pomodoro 

Escalopes de Mignon ao Molho Madeira 

Pernil à Califórnia (com abacaxis grelhados) 

Arroz branco 

Batatas gratinadas 

7.3 Bebidas 

Refrigerantes: Coca-Cola, Guaraná comum e zero. Marca de Referência Coca-cola e 

Guaraná antártica.   

Sucos: Morango, Abacaxi, Acerola   

Água Mineral: Comum e com gás 

7.4 Materiais Disponibilizados 

Pratos de porcelana 

Talheres de inox 

Réchauds 

Taças, jarras e bandejas com tecido 

7.5 Equipe Técnica 

30 garçons   

3 cozinheiros   

4 ajudantes de cozinha   

3 copeiros   
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2 recepcionistas   

2 pessoas para os banheiros (manutenção). 

 

7.6 SOLENIDADE 

Deverão ser servidas garrafas de água mineral com e sem gás diretamente nas mesas 

durante o momento da solenidade com 2 garçons de apoio na mesa principal de 

autoridades. 

Após a solenidade deverão ser distribuídas lembranças da saída dos convidados a 

quantidade 1000 (hum mil) unidades de palha italiana (tamanho 5x5 cm) embaladas em 

caixinhas de papel branco com tampa Tag personalizada com o brasão da Câmara 

Municipal de Marataízes e a data da solenidade, fechado com fita de cetim branco. 

7.7 DECORAÇÃO DE AMBIENTE 

7.8 Recepção – Área Externa 

Fechamento de tecido (20x3) 

Fechamento do corredor com tecido; 

02 salas aconchegantes (02 sofás, 04 poltronas, 04 pufs, 02 mesas de centro com 

arranjos, 03 mesas de canto com arranjos, tapetes de sisal, neutros); 

Floreiras altas atrás dos sofás e poltronas, com folhagens naturais; 

Carpete (10x4), somente passeio, colado com fita dupla face, própria para carpete; 

Fechamento de tecido saída da cozinha (16x3 = 48m²) 

Painel instagramável para fotos (4x3), com folhagens naturais e abacaxis in natura e 

dourados; 

04 aparadores de madeira para apoio das máquinas de café; 

02 arranjos para aparadores;  

8 jogos de mesa bistrô pontuados no ambiente 

7.9 Túnel de Entrada para o Salão 
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Fechamento de tecido - lateral (10 x 3=30m²) 

Carpete preto, colado com fita dupla face, própria para carpete (5 x 3=15m²); 

04 estantes de madeira iguais, para distribuição das lembranças e 04 arranjos, com 

flores naturais, sobre as mesmas; 

02 cilindros envelopados com veludo, de apoio na chegada com arranjos 

7.10 Área Interna - Entrada do Salão 

2 ambientes de apoio para lembranças: 

Mesas 

Prateleiras 

Arranjos decorativos 

7.11 Ilhas para Buffet 

6 mesas com 2,50cm x 0,80cm de madeira, envelopadas com tecido; 

6 mesas 1m de madeira 

6 arranjos altos; 

Q30 Aéreo sobre as mesmas, com folhagens naturais; 

7.12 Mesas de Convidados (10 lugares cada) 

85 mesas com tripés e tampões de madeira com 1,50cm de diâmetro; 

85 toalhas longas pretas em tecido; 

88 arranjos de centro de mesa (jarro de vidro com flores brancas); 

850 cadeiras Tiffany transparente; 

7.13  Palco 

Fechamento em tecido completo (laterais, fundo, teto, base) tecido, vedado uso de 

malha. 

Carpete no piso do palco na cor bege. 

Mesa de 15m com tecido capuccino (30 lugares) 

40 cadeiras Tiffany Madeira vedado o uso de material plástico. 

Arranjos: 
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Base da mesa (jarros de vidro com flores brancas) 

Base do palco (jarros de vidro com flores brancas) 

7.14 Backdrop (Fotos) 

Painel com folhagens naturais, abacaxis in natura e dourados; 

7.15 Fechamento tecido Salão 

Parede frente entrada (36x8) 

Parede da entrada (36x8) 

Parede do fundo (24x8) 

04 painéis de metalom douradas com 2,50cm x 1,50cm, com flores brancas 

permanentes;  

2 paredes laterais Palco (10x8) 

Testa superior Palco (15x3) 

7.16 Carpete salão completo (cor preta) 

Carpete no piso do Salão (36x24), colado com fita dupla face, próprio para carpete; 

7.17 Assessoramento e Cerimonial 

O assessoramento de cerimonial tem como finalidade garantir a condução adequada da 

solenidade, assegurando o cumprimento das normas de protocolo, a valorização 

institucional e o reconhecimento dos homenageados. 

A vencedora do Lote 1 deverá disponibilizar equipe treinada e apta a exercer as 

seguintes atividades: 

Cerimonial e Protocolo 

Planejamento e execução do cerimonial, conforme normas de precedência e etiqueta 

oficial. 

Definição da ordem do dia, sequência de ritos e condução das falas. 

Organização dos assentos, móveis e símbolos de acordo com a hierarquia protocolar. 

Supervisão de discursos, pronunciamentos e homenagens. 

Coordenação e Logística 

Estruturação do espaço físico, assegurando conforto, acessibilidade e ambientação 

adequada. 
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Supervisão de sonorização, iluminação e serviços de buffet. 

Definição da disposição geral do espaço e acompanhamento da ambientação cerimonial. 

Criação e execução de mapa estrutural do evento, contemplando: 

Mesa de autoridades e assentos reservados. 

Espaços destinados a homenageados, convidados especiais e imprensa. 

Áreas de circulação, recepção e apoio logístico. 

Coordenação da equipe responsável pela recepção de autoridades, convidados e 

imprensa. 

Orientação e acompanhamento no acolhimento e acomodação das autoridades. 

7.18 Logística 

Deslocamento 

Equipe 

Alimentação 

Materiais e ferramentas para produção 

Execução da decoração 

7.19 O local deverá possuir as seguintes características mínimas: 

Deve ser situado na área urbana de Marataízes/ES; 

Fácil acesso por vias públicas principais e proximidade com transporte coletivo; 

Preferencialmente em zona central ou com boa sinalização e visibilidade. 

Área construída com capacidade mínima para 850 pessoas, com ambientes que 

possibilitem a instalação de palco, cadeiras, decoração, recepção e apoio; 

Banheiros em número compatível com o público estimado (masculino, feminino e 

acessível); 

Espaço destinado à montagem de estrutura de som, luz e vídeo; 

Pontos de energia elétrica suficientes para alimentação de equipamentos de mídia, 

refrigeração e cozinha de apoio; 

Iluminação adequada, tanto natural quanto artificial; 
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Ventilação natural ou sistema de climatização funcional; 

Estrutura com condições mínimas de segurança, incluindo saídas de emergência 

sinalizadas e acessíveis. 

Permitir montagem de mesa de frios, rechauds de massas, estações de alimentos e 

mesas de apoio ao buffet; 

Possibilidade de estacionamento ou facilidade de acesso para carga e descarga de 

equipamentos e alimentos. 

Ausência de barreiras arquitetônicas ou possibilidade de adaptação com rampas ou 

plataformas móveis 

Acesso facilitado para pessoas com mobilidade reduzida e idosos. 

O imóvel a ser disponibilizado pela vencedora do lote 1 deverá ser do tipo comercial, 

localizado em área urbana do Município de Marataízes/ES, preferencialmente nos 

principais bairros da cidade entre a Barra do Itapemirim e Centro, com fácil acesso, boa 

visibilidade, acessibilidade plena e proximidade de transporte público.  

O Espaço livre coberto para o evento com área de pelo menos 25m x 35m, com altura de 

no mínimo 7m nas laterais e 10m no ponto mais alto, contendo no mínimo 14 refletores 

e 4 luzes de emergência; 

Palco fixo, com dimensões mínimas de 15m de largura por 8m de profundidade, e altura 

de pelo menos 5m, equipado com refletores, luz de emergência e suportes para 

iluminação técnica; 

Sala de apoio ao palco, com área mínima de 20m², com ventilação e pontos de energia 

em funcionamento; 

Banheiro individual junto ao palco, com dimensões de pelo menos 2m x 1,5m, contendo 

pia com bancada em granito, 1 sanitário e 1 box para banho; 

Cozinha com piso em granito ou similar, com área mínima de 25m², contendo Pelo 

menos 2 bancadas em granito, sendo uma de no mínimo 4m de comprimento por 0,50m 

de largura. 
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Fogão industrial com forno e no mínimo 4 bocas; 

Pelo menos 2 tanques; 

Sala reservada para bebidas, contendo: 

1 geladeira com 2 portas; 

Área externa de pelo menos 2.000m² livres, destinada ao estacionamento de veículos, 

carga e descarga de equipamentos. 

Imóvel deve apresentar alvará de funcionamento vigente; 

Imóvel deve apresentar certificado de regularidade do Corpo de Bombeiros (AVCB); 

O licitante deverá apresentar contrato de locação com prova de propriedade da locadora 

e reserva de data do imóvel compatível com o definido nesse TR 

O imóvel não pode apresentar infiltrações, fissuras, mofo, danos estruturais ou riscos 

aparentes; 

Cabeamento de rede em conformidade com a NBR 14565/2012 e normas TIA/EIA; 

Instalações hidrossanitárias com funcionamento pleno, sem vazamentos. 

As flores deverão ser, preferencialmente, alstromérias, rosas, áster, copo de leite, todas 

brancas; 

8. LOTE 2: GERADOR E CLIMATIZADORES 

8.1. 14 (quatorze) Climatizadores de Ar – Modelo CA23SS 

Vazão de ar: 23.000 m³/h 

Tensão: 220V 

Instalação dos climatizadores inclusa no fornecimento. 

Acompanhamento técnico durante todo o período de utilização, abrangendo 

manutenção preventiva e abastecimento de água. 

Responsabilidade do locatário: disponibilizar ponto de energia elétrica 220V (tomada 

individual) e rede hidráulica para abastecimento dos equipamentos. 
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Cabeamento incluso, com extensão de até 100 metros. 

Dimensões aproximadas do equipamento: 1,00m x 1,00m. 

Capacidade do reservatório de água: 300 litros. 

8.2. Gerador de Energia 

Potência: 180 kVA 

Autonomia de funcionamento: até 12 horas contínuas. 

Fornecido com 100 metros de cabeamento elétrico. 

Inclusa a disponibilização de 01 operador técnico responsável pela operação do 

equipamento durante o evento. 

8.3. 2 (dois) Climatizador de Ar Modelo CA09SF - Especificações Mínimas –  

Vazão de ar mínima: 9.000 m³/h 

Tensão de funcionamento: 220V 

Instalação dos climatizadores inclusa no fornecimento. 

Acompanhamento técnico durante todo o período de utilização, incluindo manutenção 

preventiva e abastecimento. 

Responsabilidade do locatário: disponibilizar ponto de energia elétrica em 220V 

(tomada individual) e rede hidráulica para abastecimento de água dos equipamentos. 

Cabeamento incluso, em extensão compatível para plena instalação. 

Dimensões aproximadas da máquina: 0,48m x 0,80m x 1,38m 

Capacidade mínima do reservatório de água: 100 litros 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

9.1 A seleção do(s) fornecedor(es) será realizada por meio de licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item (lote), nos termos da Lei nº 

14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis. 
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9.2 Para o lote 01, em razão do valor estimado ultrapassar o limite legal, a 

participação será ampla, observadas as exigências do edital. 

9.3 O julgamento das propostas observará os seguintes critérios: 

Conformidade técnica com as especificações contidas neste Termo de Referência; 

Menor preço por lote, desde que compatível com o mercado e com as exigências do 

edital; 

9.4 Atendimento às condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, regularidade 

econômico-financeira e qualificação técnica, conforme exigido na fase de habilitação. 

9.5 Será adotado o regime de execução indireta por empreitada por preço unitário ou 

por item fechado, conforme a natureza de cada lote, considerando-se que os objetos 

licitados consistem em fornecimento de bens com serviços agregados (como confecção 

gráfica, montagem e entrega) ou prestação de serviços de apoio a evento, com escopo 

bem definido, não se justificando outro regime mais complexo. 

9.6 A execução dos serviços e entregas deverá respeitar os prazos e condições 

previstos no edital, sendo monitorada pela Comissão Organizadora do Evento, que 

atuará como fiscal técnico e cerimonial das obrigações assumidas. 

10 MODELO DE EXECUÇÃO DOS OBJETOS  

10.1 Condições de execução  

10.2 A prestação dos serviços será realizada no dia 16 de outubro de 2025, com 

horário 17h e término as 22h (5h de evento), ressalvada alteração que deverá ser 

precedida de comunicado oficial;  

10.3 A prestação dos serviços e entrega dos produtos deverá ser feita no local do 

evento em tempo hábil a não prejudicar, ou atrasar a programação da solenidade, sob 

pena de responsabilização legal da contratada;  

10.4 O espaço com todos os serviços especificados deverá estar devidamente 

organizado com até 3 (três) horas de antecedência do horário estipulado para o evento;  
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10.5 O material deverá ser entregue nas mesmas marcas indicadas nas propostas de 

preços vencedoras do certame e apresentadas na degustação, conforme as 

especificações deste Termo de Referência;  

10.6 Os materiais a serem entregues deverão ser de ótima qualidade, atender às 

especificações técnicas exigidas;  

10.7 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, 

fraudado, bem como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, 

distribuição e apresentação;  

10.8 O fornecimento dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta;  

10.9 Deverão ser apresentadas amostras para todos os produtos do item 01 deste 

Termo de Referência;  

10.10 As amostras deverão ser apresentadas pelos licitantes vencedores em até 05 

(cinco) dias após o certame, facultado a apresentação no dia da realização do Pregão. A 

avaliação será de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência;  

10.11 Caso a amostra seja reprovada, a proposta de preços será desclassificada e será 

convocada a autora da segunda melhor proposta para apresentar sua amostra, estando 

sujeita às mesmas condições daquela, e assim sucessivamente;  

10.12 As amostras apresentadas serão fotografadas para comparação com as que serão 

servidas no evento, o que sujeitará o fornecedor beneficiário, no caso de haver grande 

discrepância entre elas, às penalidades previstas no presente Edital.  

11 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

11.4 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

11.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

12 Rotinas de Fiscalização  

12.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

13 Fiscalização Técnica  

13.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração;  

13.2 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º);  

13.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção;   
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13.4 O fiscal  do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  

13.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato;  

13.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual.  

13.7 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas.  

13.8 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador. 

13.9 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 

aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório.  

13.10 É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços por ela realizada.  

13.11 O fiscal poderá realizar a avaliação semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços.  
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13.12 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade.   

13.13 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 São obrigações da contratada:  

14.1.1 Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo Setor 

competente, de acordo com o especificado neste Termo de Referência, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 

qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 

14.1.2 Comunicar antecipadamente a data e horário da prestação dos serviços, não 

sendo aceitos os materiais e componentes que estiverem em desacordo com as 

especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos 

extraordinários sob pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 

contratado; 

14.1.3 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara, cujas reclamações 

se obriga a atender prontamente bem como dar ciência ao Setor competente, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade;  

14.1.4 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Setor competente, no tocante a 

prestação dos serviços e consequente entrega dos materiais e componentes, assim como 

ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência;  



 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

 
CONTROLADORIA 

 
PRODUÇÃO LEGISLATIVA 

www.cmmarataizes.es.gov.br http://www.cmmarataizes.es.gov.br/controladoria http://www3.cmmarataizes.es.gov.br/spl/ 

 
45 

14.1.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena prestação de serviços e 

entrega dos materiais e componentes, inclusive considerados os casos de greve ou 

paralisação de qualquer natureza;  

14.1.6 A falta de quaisquer dos materiais e componentes da prestação dos serviços 

referente ao objeto desta contratação não poderá ser alegada como motivo de força 

maior para o atraso, não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 

cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;  

14.1.7 Comunicar imediatamente ao Setor competente qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 

correspondência;  

14.1.8 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 

nas normas regulamentadoras pertinentes;  

14.1.9 Fiscalizar o perfeito cumprimento da prestação dos serviços e das entregas dos 

materiais e componentes a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente os ônus 

decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo 

Setor competente;  

14.1.10 Os utensílios utilizados devem ser apresentados limpos, em perfeito 

estado e boa aparência e serem esterilizados com álcool antes do evento;  

14.1.11 Toda a equipe de trabalho, garçons e copeiros devem se apresentar 

uniformizados;  

14.1.12 O transporte de todo o material utilizado, gêneros alimentícios, bebidas, 

bem como da equipe de trabalho estarão por conta da contratada;  

14.1.13 Atender de imediato as solicitações, corrigindo no prazo máximo de 01 

(uma) hora após solicitação, qualquer ocorrência na prestação dos serviços contratados;  

14.1.14 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela contratante, a qualquer momento a partir da assinatura do contrato;  

14.1.15 Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente à 

contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos 
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serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização dos serviços 

ou seu acompanhamento pelos gestores deste termo;  

14.1.16 Substituir às suas expensas, no total ou em parte, o fornecimento de 

alimentos, caso apresentem-se insalubres, com vestígios de deterioração ou em 

desacordo com o solicitado pela contratante; 

14.1.17 Tendo em vista o objeto desta licitação tratar-se, também, de gêneros 

alimentícios, será observada cuidadosamente a qualidade dos serviços desenvolvidos 

pela CONTRATADA;  

14.1.18 Deverá recolher todo o material ao final do evento, no mesmo dia, sem 

incidir responsabilização a Câmara Municipal de Marataízes por quaisquer perdas, 

quebras ou extravios de vasilhames e demais utensílios utilizados nos eventos;  

14.1.19 Indenizar terceiros e/ou a Câmara, mesmo em caso de ausência ou 

Omissão de Fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 

devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 

exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;  

14.1.20 Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus a Câmara no todo ou 

em parte os materiais e componentes considerados inadequados ou impróprios, em 

tempo hábil a não prejudicar a solenidade caso constatadas divergências nas 

especificações. 

 

15 AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

15.1 A Câmara Municipal de Marataízes obriga-se a:  

15.1.1 Indicar os locais e horários em que deverá ser prestado o serviço e entregues os 

materiais e componentes; 

15.1.2 Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que 

observadas as normas de segurança; 
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15.1.3 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento dos materiais e componentes;  

15.1.4 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste Termo de 

Referência.  

15.1.5 Aplicar as penalidades previstas no Termo de Referência e no Contrato, quando 

cabível;  

15.1.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos se os mesmos estiverem em desacordo 

com as obrigações derivadas da presente aquisição, assumidas pela CONTRATADA;  

15.1.7 Cumprir todas as normas e condições previstas na legislação correlata e no 

Termo de Referência;  

15.1.8 Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições 

cientificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer anormalidades verificadas nos 

produtos, para fim de adoção das providências cabíveis;  

15.1.9 Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições 

necessárias à execução do objeto desta contratação. 

16 VIGÊNCIA CONTRATUAL  

16.1 O prazo de vigência da contratação e para fornecimento dos produtos, objeto do 

presente instrumento será a contar da data de assinatura do Contrato com duração até 

31 de dezembro de 2025. 

17 DA DEGUSTAÇÃO  

17.1 A primeira classificada, no lote 1, sob pena de desclassificação, deverá apresentar 

amostras dos produtos ofertados, que serão avaliados através de degustação. 

17.2 Caso as amostras da melhor proposta sejam reprovadas, será convocada para 

apresentação de amostras a autora da melhor proposta subsequente.  

17.3 As amostras fornecidas, por sua própria natureza, serão passíveis de destruição 

parcial ou total e não serão devolvidas, tampouco poderão ser subtraídas ou ter o seu 
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valor descontado quando da contratação do objeto, devendo correr integralmente por 

conta da licitante.  

17.4 Vencido o prazo para apresentação das amostras, não será permitido fazer 

ajustes ou modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação 

constante do edital.   

17.5 Os produtos serão degustados e avaliados pela Comissão Organizadora do 

Evento, designada pelo Presidente da Câmara.   

17.6 As amostras apresentadas serão fotografadas para comparação com as que serão 

servidas no evento, o que sujeitará o fornecedor beneficiário, no caso de haver grande 

discrepância entre elas, às penalidades previstas no presente Termo de Referência e 

demais documentos pertinentes a esta contração. 

18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

18.1 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações não 

poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar 

serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços unitários. 

18.2 Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob 

alegações tais como perdas não consideradas de materiais, projetos incompletos ou 

insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, dificuldades na prestação dos 

serviços especificados no prazo, entre outros.  

18.3 Após a emissão da ordem de compra, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise 

minuciosa de todo o Termo de Referência, buscando elucidar junto à fiscalização, ao 

início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes executivos, materiais a 

serem aplicados e possíveis interferências que porventura não tenham sido 

suficientemente esclarecidas. 

19 Qualificação Técnica Mínima Exigida 

19.1 Lote 01 item 1 Buffet 

19.1.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que a empresa executou serviços de buffet ou 
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coquetel com atendimento mínimo de 400 convidados em evento único, em condições 

semelhantes de porte e complexidade. 

19.1.2 Registro, dispensa ou Alvará Sanitário válido junto à autoridade competente 

(Vigilância Sanitária), em conformidade com a legislação vigente, para manipulação e 

fornecimento de gêneros alimentícios. 

19.1.3 No caso de subcontratação ou terceirização deverá apresentar contrato de 

prestação de serviço para fornecimento de gênero alimentício e alvará sanitário 

respectivo ou documento equivalente. 

19.1.4 Comprovação de equipe mínima própria ou contratada de garçons, copeiros e 

cozinheiros, em número compatível com as exigências do edital, mediante apresentação 

de relação funcional ou declaração de disponibilidade. 

19.2  Lote 01 item 2 - Decoração e Cerimonial 

19.2.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando experiência anterior em execução de serviços de 

decoração de ambientes cerimoniais ou institucionais, em eventos com público mínimo 

de 850 pessoas. 

19.2.2 Portfólio ou registro fotográfico de projetos anteriores, como elemento adicional 

de comprovação da aptidão técnica, sem caráter eliminatório, mas para subsidiar 

avaliação da capacidade da empresa. 

19.2.3 Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços de assessoria, 

cerimonial e protocolo em eventos institucionais ou solenes de caráter oficial, de porte 

compatível, com público mínimo de 300 pessoas, em condições semelhantes às exigidas 

neste Termo de Referência. 

19.2.4 Comprovação da Qualificação Profissional dos Responsáveis Técnicos, mediante 

apresentação de: 
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19.2.5 Certificado(s) de curso de Cerimonial Público, Protocolo Oficial ou Eventos 

Institucionais, reconhecidos por entidade de ensino ou órgão de representação 

profissional; ou 

19.2.6 Registro ou filiação em associação ou conselho de classe relacionado à área de 

eventos, cerimonial ou relações públicas, quando aplicável. 

20.1 Lote 02 item 1 Gerador de Energia 

20.1.2 Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando fornecimento anterior de gerador de potência mínima 

de 150 kVA, incluindo operação em evento com duração mínima de 8 horas contínuas. 

20.1.3 Comprovação de disponibilização de operador técnico habilitado, com formação 

ou capacitação em eletrotécnica, NR-10 e NR-35, devidamente declarado pela empresa. 

20.1.4 Licença/Certificado de Conformidade dos equipamentos ofertados, em 

atendimento às normas da ABNT e do Inmetro aplicáveis. 

20.2 4. Lote 2 item 2 Climatizador de Ar 

20.2.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando fornecimento e instalação de climatizadores de vazão 

mínima de 20.000 m³/h, em número suficiente para atender eventos em ambientes 

fechados ou semiabertos com público mínimo de 500 pessoas. 

20.2.2 Declaração de disponibilização de equipe técnica especializada para instalação, 

manutenção preventiva e acompanhamento durante o período de utilização. 

20.2.3 Comprovação de fornecimento anterior com cabeamento e rede hidráulica 

integrada, demonstrando aptidão para prover solução completa, incluindo 

abastecimento e suporte operacional. 

21 DO FORO 

21.1 As partes contratantes elegem o foro de Marataízes - ES como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo, inclusive os casos omissos, que 
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não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 
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ANEXO II  
 

MINUTA DE CONTRATO Nº....../2025. 
 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MARATAÍZES DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO – CMMEES, E A EMPRESA.............................................., NA 
QUALIDADE DE CONTRATANTE E CONTRATADA, 
RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO NAS 
CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM.  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARATAÍZES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa 
jurídica de direito público, com sede a Av. Francisco Lacerda de Aguiar, nº 113, CEP 
29.345-000, Centro, Marataízes/ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 01.618.430/0001-34, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, 
Exmo Sr. ERIMAR DA SILVA LESQUEVES e, de outro lado, a empresa 
......................................................................................, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob n.º.................., com sede a ............................, neste ato representado 
legalmente por ............................................................., doravante denominado CONTRATADO, 
resolvem firmar este CONTRATO nos termos do procedimento licitatório do Pregão 
Eletrônico nº 01/2025, Processo nº ........, Administrativo nº ........, conforme a Lei nº 
14.133/2021, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem:  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 – Contratação de empresa para fornecimento de serviços de Coquetel/Buffet, 
Decoração de Ambiente e cerimonial (lote 01) para a realização da solenidade de 
entrega de medalhas de Honra ao Mérito, conforme as condições estabelecidas no edital 
de Pregão Eletrônico ....../2025 e na proposta firmada pela contratada, que passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
 
Lote 01: Serviços de coquetel/buffet com infraestrutura completa para recepça o de até 
850 convidados e local para realizaça o do evento, conforme Termo de Refere ncia. 

 
Parágrafo primeiro. O valor do presente contrato é de R$ ....... (..........). 
 
Parágrafo segundo. O valor supramencionado inclui todos os custos diretos e indiretos, 
bem como deveres, obrigações e encargos de qualquer natureza, não sendo devido à 
Contratada qualquer outro pagamento resultante da execução deste ajuste.   
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta do Projeto 
Atividade 2001 – Manutenção das Atividades da Câmara; elemento de despesa 
................................. – outros serviços de terceiro pessoa jurídica; subelemento despesa 
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.............................................. – Festividades e Homenagens, do orçamento da Câmara Municipal 
de Marataízes. 
 
CLAUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1 - Os serviços serão executados de acordo com o Termo de Referência em anexo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigaço es da CONTRATANTE: 
 
4.1. Exercer a fiscalizaça o dos serviços por servidores especialmente designados, e 
atestar as Notas Fiscais correspondentes; 
 
4.2. Efetuar o pagamento das Notas Fiscais nas condiço es e preços pactuados, 
observando se a CONTRATADA encontra-se em dia com os encargos previstos em lei; 
 
4.3. Aplicar penalidades previstas para o caso do na o cumprimento das cláusulas 
contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela CONTRATADA; 
 
CLAUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1 - Os serviços serão executados de acordo com o Termo de Referência em anexo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigaço es da CONTRATANTE: 
 
4.1. Exercer a fiscalizaça o dos serviços por servidores especialmente designados, e 
atestar as Notas Fiscais correspondentes; 
 
4.2. Efetuar o pagamento das Notas Fiscais nas condiço es e preços pactuados, 
observando se a CONTRATADA encontra-se em dia com os encargos previstos em lei; 
 
4.3. Aplicar penalidades previstas para o caso do na o cumprimento das cláusulas 
contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela CONTRATADA; 
 
4.4. A CONTRATANTE, por meio da Comissa o Organizadora, reserva-se o direito de 
exercer, quando lhe convier, fiscalizaça o sobre os serviços e aplicar multa ou rescindir o 
Contrato, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer das cláusulas estabelecidas neste 
Instrumento; 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO– 
 
5.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no Termo de 
Referência, bem como as determinadas na legislação, entretanto, ressalta-se que:  
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5.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução contratual, 
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na 
contratação direta;  
 
5.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de reserva de 
cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS  
 
6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução;  
 
6.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do objeto contratado 
prevista especificamente no Termo de Referência 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
 
6.1 - Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento a CONTRATANTE de 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA, em atendimento ao Protocolo ICMS nº 42/2009 - CONFAZ, 
bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no 
procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão 
encaminhados para processamento e pagamento no prazo de até 20 (vinte) dias 
corridos após a respectiva apresentação; 
 
6.1.1 - Ultrapassado o prazo previsto no item acima, será paga multa financeira nos 
seguintes termos: 
 

VM= VF X 0,33 X ND 

  100 
Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 
 
6.1.2 - A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados na etapa de Credenciamento e acolhidos no Documento de Habilitação; 
 
6.1.3 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas 
condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação; 
 
6.1.4 - Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto que 
modifique as informações registradas no sistema do pregão eletrônico, deverá ser 
comunicada ao CONTRATANTE, mediante documentação própria, para apreciação da 
Autoridade Competente; 
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6.1.5 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) 
será(ão) devolvido(s) à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo 
para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal 
devidamente corrigido; e 
 
6.1.6 - No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverão constar, obrigatoriamente, o(s) 
objeto(s), e os valores unitários e totais. 
 
6.2 - A CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título 
lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual; 
  
6.3 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será efetuado por 
Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA responsável por avisar qualquer alteração das 
informações bancárias; e 
 
6.4 - A liberação para pagamento da fatura ou nota fiscal ficará condicionada ao 
atesto da Comissão Organizadora da Solenidade, que demonstrar o cumprimento 
satisfatório das exigências deste Contrato. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
 
7.1 - O contrato terá vige ncia de 30 (trinta) dias, contados de sua assinatura. 
7.2 - O início da vigência será a partir da data da assinatura do contrato com eficácia a 
partir da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
8.1 - Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos nos artigos 124 e seguintes na 
Lei nº 14.133/2021; 
 
8.2 - Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1 - A execução deste Contrato será acompanhada por Comissão Organizadora 
previamente designada pela CONTRATANTE, que deverá atestar o recebimento dos 
produtos contratados, para cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 62 e 63 
da Lei nº 4.320/1964; 
 
9.2 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e 
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência; 
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9.3 – A Comissão Organizadora anotará todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato em registro próprio, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
 
9.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão deverão 
ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes; e 
 
9.5 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável por todos os 
produtos fornecidos, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os produtos e garantia, diretamente ou por prepostos designados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
 
10.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133/21;  
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133/21;  
 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem 
como as alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidades mais grave, 
conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21;  
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10.2.4. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) nos 
casos de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 
 
 
10.2.5. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) 
pelas infrações descritas no item 11.1;  
 
10.2.6. O descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas do contrato autoriza 
a Administração a promover sua extinção, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133/2021;  
 
10.2.6.1. No caso anterior, fica autorizado o CONTRATANTE a rescisão contratual por 
culpa da CONTRATADA, convertendo-se a multa em compensatória de até 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do contrato. 
 
10.2.7. Aplicam-se no contrato as multas compensatórias previstas neste Termo de 
Referência.  
 
10.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133/21).  
 
10.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21).  
 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21);  
 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21);  
 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar; 
 
10.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, 
§1º, da Lei nº 14.133/21.  
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10.5.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159);  
 
10.5.3. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
  
11.1. Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de 
extinção contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
 
12.1 - Este Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial do Município, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94, 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
14.1 - Fica eleito o foro de Marataízes, para dirimir qualquer dúvida ou contestação 
oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Marataízes/ES, em ......... de .......... de 2025. 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARATAÍZES 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

CONTRATADA 
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MINUTA DE CONTRATO Nº....../2025. 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MARATAÍZES DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO – CMMEES, E A EMPRESA.............................................., NA 
QUALIDADE DE CONTRATANTE E CONTRATADA, 
RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO NAS 
CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM.  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARATAÍZES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa 
jurídica de direito público, com sede a Av. Francisco Lacerda de Aguiar, nº 113, CEP 
29.345-000, Centro, Marataízes/ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 01.618.430/0001-34, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, 
Exmo Sr. ERIMAR DA SILVA LESQUEVES e, de outro lado, a empresa 
......................................................................................, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob n.º.................., com sede a ............................, neste ato representado 
legalmente por ............................................................., doravante denominado CONTRATADO, 
resolvem firmar este CONTRATO nos termos do procedimento licitatório do Pregão 
Eletrônico nº 01/2025, Processo nº ........, Administrativo nº ........, conforme a Lei nº 
14.133/2021, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem:  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

3.5 – Climatizador de ar CA23SS e 23.000 M3H, 220V com instalação dos 
climatizadores inclusa, acompanhamento técnico durante o período de utilização dos 
climatizadores, garantindo a manutenção preventiva e o abastecimento e fornecimento 
de Gerador 180 KVA  em funcionamento  por 6 horas com 100 metros de cabeamento e 
1 operador (lote 02), para a realização da solenidade de entrega de medalhas de Honra 
ao Mérito, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência do Edital de 
Pregão Eletrônico 01/2025 e na proposta firmada pela contratada, que passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

Parágrafo primeiro. O valor do presente contrato é de R$ ....... (..........). 
 
Parágrafo segundo. O valor supramencionado inclui todos os custos diretos e indiretos, 
bem como deveres, obrigações e encargos de qualquer natureza, não sendo devido à 
Contratada qualquer outro pagamento resultante da execução deste ajuste.   
 
 
 
 
 
 
 



 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

 
CONTROLADORIA 

 
PRODUÇÃO LEGISLATIVA 

www.cmmarataizes.es.gov.br http://www.cmmarataizes.es.gov.br/controladoria http://www3.cmmarataizes.es.gov.br/spl/ 

 
60 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta do Projeto 
Atividade 2001 – Manutenção das Atividades da Câmara; elemento de despesa 
................................. – outros serviços de terceiro pessoa jurídica; subelemento despesa 
.............................................. – Festividades e Homenagens, do orçamento da Câmara Municipal 
de Marataízes. 
 
CLAUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1 - Os serviços serão executados de acordo com o Termo de Referência em anexo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigaço es da CONTRATANTE: 
 
4.1. Exercer a fiscalizaça o dos serviços por servidores especialmente designados, e 
atestar as Notas Fiscais correspondentes; 
 
4.2. Efetuar o pagamento das Notas Fiscais nas condiço es e preços pactuados, 
observando se a CONTRATADA encontra-se em dia com os encargos previstos em lei; 
 
4.3. Aplicar penalidades previstas para o caso do na o cumprimento das cláusulas 
contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela CONTRATADA; 
 
CLAUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1 - Os serviços serão executados de acordo com o Termo de Referência em anexo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Constituem obrigaço es da CONTRATANTE: 
 
4.1. Exercer a fiscalizaça o dos serviços por servidores especialmente designados, e 
atestar as Notas Fiscais correspondentes; 
 
4.2. Efetuar o pagamento das Notas Fiscais nas condiço es e preços pactuados, 
observando se a CONTRATADA encontra-se em dia com os encargos previstos em lei; 
 
4.3. Aplicar penalidades previstas para o caso do na o cumprimento das cláusulas 
contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela CONTRATADA; 
 
4.4. A CONTRATANTE, por meio da Comissa o Organizadora, reserva-se o direito de 
exercer, quando lhe convier, fiscalizaça o sobre os serviços e aplicar multa ou rescindir o 
Contrato, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer das cláusulas estabelecidas neste 
Instrumento; 
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CLÁUSULA QUINTA – DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO– 
 
5.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no Termo de 
Referência, bem como as determinadas na legislação, entretanto, ressalta-se que:  
 
5.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução contratual, 
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na 
contratação direta;  
 
5.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de reserva de 
cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS  
 
6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução;  
 
6.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do objeto contratado 
prevista especificamente no Termo de Referência 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
 
6.1 - Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento a CONTRATANTE de 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA, em atendimento ao Protocolo ICMS nº 42/2009 - CONFAZ, 
bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no 
procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão 
encaminhados para processamento e pagamento no prazo de até 20 (vinte) dias 
corridos após a respectiva apresentação; 
 
6.1.1 - Ultrapassado o prazo previsto no item acima, será paga multa financeira nos 
seguintes termos: 
 

VM= VF X 0,33 X ND 

       100 
Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 
 
6.1.2 - A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados na etapa de Credenciamento e acolhidos no Documento de Habilitação; 
 
6.1.3 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas 
condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação; 
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6.1.4 - Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto que 
modifique as informações registradas no sistema do pregão eletrônico, deverá ser 
comunicada ao CONTRATANTE, mediante documentação própria, para apreciação da 
Autoridade Competente; 
 
6.1.5 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) 
será(ão) devolvido(s) à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo 
para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal 
devidamente corrigido; e 
 
6.1.6 - No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverão constar, obrigatoriamente, o(s) 
objeto(s), e os valores unitários e totais. 
 
6.2 - A CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título 
lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual; 
  
6.3 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será efetuado por 
Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA responsável por avisar qualquer alteração das 
informações bancárias; e 
 
6.4 - A liberação para pagamento da fatura ou nota fiscal ficará condicionada ao 
atesto da Comissão Organizadora da Solenidade, que demonstrar o cumprimento 
satisfatório das exigências deste Contrato. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
 
7.1 - O contrato terá vige ncia de 30 (trinta) dias, contados de sua assinatura. 
7.2 - O início da vigência será a partir da data da assinatura do contrato com eficácia a 
partir da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
8.1 - Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos nos artigos 124 e seguintes na 
Lei nº 14.133/2021; 
 
8.2 - Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1 - A execução deste Contrato será acompanhada por Comissão Organizadora 
previamente designada pela CONTRATANTE, que deverá atestar o recebimento dos 
produtos contratados, para cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 62 e 63 
da Lei nº 4.320/1964; 
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9.2 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e 
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência; 
 
9.3 – A Comissão Organizadora anotará todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato em registro próprio, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
 
9.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão deverão 
ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes; e 
 
9.5 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável por todos os 
produtos fornecidos, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os produtos e garantia, diretamente ou por prepostos designados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
 
10.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133/21;  
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133/21;  
 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem 
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como as alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidades mais grave, 
conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21;  
 
10.2.4. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) nos 
casos de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 
 
10.2.5. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) 
pelas infrações descritas no item 11.1;  
 
10.2.6. O descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas do contrato autoriza 
a Administração a promover sua extinção, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133/2021;  
 
10.2.6.1. No caso anterior, fica autorizado o CONTRATANTE a rescisão contratual por 
culpa da CONTRATADA, convertendo-se a multa em compensatória de até 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do contrato. 
 
10.2.7. Aplicam-se no contrato as multas compensatórias previstas neste Termo de 
Referência.  
 
10.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133/21).  
 
10.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21).  
 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21);  
 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21);  
 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar; 
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10.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, 
§1º, da Lei nº 14.133/21.  
 
10.5.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159);  
 
10.5.3. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
  
11.1. Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de 
extinção contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
 
12.1 - Este Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial do Município, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94, 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
14.1 - Fica eleito o foro de Marataízes, para dirimir qualquer dúvida ou contestação 
oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Marataízes/ES, em ......... de .......... de 2025. 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARATAÍZES 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

CONTRATADA 
 
 

 


